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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

Paulo Augusto Stenghel solicita que seu diploma de Técnico Cervejeiro seja submetido a processo de equivalência / revalidação de estudos junto à instituição reconhecida que ministre curso na área.

A equivalência está sendo requerida com vistas ao exercício profissional no país, uma vez que já atua na função, em cervejarias do Brasil, desde 1993.

Constam dos autos:

· Certificado de Conclusão e Histórico Escolar do Curso de 1º Grau – Instituto de Ensino Santo Ivo, concluído em 1982;

· Histórico Escolar do Curso de 2º Grau – Colégio Palmares, concluído em 1986;

· Certificado de Formação Profissional e de Conclusão de Curso Técnico Cervejeiro, realizado, nos anos letivos de 1991/1992 e 1992/1993, na Escola Doemens - Schule, em Munique, na Alemanha, bem como o respectivo Diploma;

· Cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social, com respectivos registros, atestando o exercício profissional na área.

1.2 APRECIAÇÃO

A propósito do pedido, convém mencionar a seguinte legislação:

A Lei Federal nº 9.394/96 afirma, no artigo 41: 

“O conhecimento adquirido na educação profissional, inclusive no trabalho, poderá ser objeto de avaliação, reconhecimento e certificação para prosseguimento ou conclusão de estudos”.

‘Parágrafo único – Os diplomas de cursos de educação profissional de nível médio, quando registrados, terão validade nacional.”

A Resolução CNE nº 04/99, que institui as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Profissional de Nível Técnico, dispõe:

‘Artigo 16. O Ministério da Educação, conjuntamente com os demais órgãos federais das áreas pertinentes, ouvido o Conselho Nacional de Educação, organizará um sistema nacional de certificação profissional baseado em competências.

‘§ 1º - Do sistema referido neste artigo participarão representantes dos trabalhadores, dos empregadores e da comunidade educacional.

‘§ 2º - O Conselho Nacional de Educação, por proposta do Ministério da Educação, fixará normas para o credenciamento de instituições para o fim específico de certificação profissional”.

A Indicação CEE nº 08/2000, que institui as diretrizes para implementação da Educação Profissional de Nível Técnico no sistema de ensino do Estado de São Paulo, registra no item 17:

“O aproveitamento de estudos e experiências anteriores, em cursos de nível técnico, é condicionado ao perfil profissional de conclusão pretendido. Poderão ser aproveitados conhecimentos e experiências anteriores, no todo ou em parte, desde que diretamente relacionados com o perfil  profissional de conclusão da respectiva qualificação, especialização ou habilitação profissional, adquiridos:

‘I. no ensino médio;

‘II. em qualificações profissionais e etapas ou módulos de nível técnico concluídos em outros cursos desse nível;

‘III. em cursos de educação profissional de nível básico, mediante avaliação do aluno pela Escola;

‘IV no trabalho ou por outros meios informais, mediante avaliação do aluno pela Escola;

‘V e reconhecidos em processos formais de certificação profissional”.

Em casos análogos, este Conselho identificou instituições credenciadas  no sistema de ensino do Estado de São Paulo e as autorizou a proceder às avaliações, como é o caso dos Pareceres nºs. 18/98, 396/99 e 136/2001.

No entanto, não existe no Estado de São Paulo instituição autorizada a ministrar a habilitação de Técnico Cervejeiro.

2.CONCLUSÃO

Revalida-se, excepcionalmente, o Diploma de Técnico Cervejeiro de Paulo Augusto Stenghel, considerando-o como equivalente ao oferecido pelo sistema brasileiro de ensino, para fins de exercício profissional no Brasil.

São Paulo, 10 de Outubro de 2001

a) Cons. Mário Vedovello Filho 

                   Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO BÁSICA adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Ana Maria de Oliveira Mantovani, Arthur Fonseca Filho, Marileusa Moreira Fernandes, Mário Vedovello Filho, Mauro de Salles Aguiar, Neide Cruz, Rute Maria Pozzi Casati, Sonia Teresinha de Sousa Penin.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 31 de outubro de 2001.

a) Consª. Neide Cruz

Vice - Presidente da CEB 

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 21 de novembro de 2001.

FRANCISCO JOSÉ CARBONARI

                    Presidente
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